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ATA DA ABERTURA DO 93° ENCONTRO DO COLÉGIO PERMANENTE DE 

CORREGEDORAS E CORREGEDORES-GERAIS DOS TRIBUNAIS DE JUSTIÇA 

DO BRASIL – ENCOGE 

 

Aos vinte e quatro dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e quatro (24/04/2024), às 18h 

(horário local), no auditório do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, na cidade de 

Palmas, capital do Estado do Tocantins, iniciaram-se os trabalhos do primeiro dia do 93º 

(nonagésimo terceiro) Encontro Nacional do Colégio Permanente de Corregedoras e 

Corregedores-Gerais dos Tribunais de Justiça do Brasil (ENCOGE), com o tema 

“Diálogos, Transparência e Inovação para Solução de Conflitos”. Na ocasião, o cerimonial 

informou a presença dos seguintes membros do CCOGE: Desembargador Jomar Ricardo 

Saunders Fernandes, Corregedor-Geral da Justiça do Estado do Amazonas e Presidente do 

CCOGE; Desembargadora Ana Bernadete Leite de Carvalho Andrade, Corregedora-Geral da 

Justiça do Estado de Sergipe e 1º Vice-Presidente do CCOGE; Desembargador Marcus 

Henrique Pinto Basílio, Corregedor-Geral da Justiça do Estado do Rio de Janeiro e 2ª Vice-

Presidente do CCOGE; Desembargador Leandro Crispim, Corregedor-Geral da Justiça do 

Estado de Goiás e 1º Secretário do CCOGE; Desembargador Hamilton Mussi Corrêa, 

Corregedor-Geral da Justiça do Estado do Paraná e 2º Secretário do CCOGE; Desembargador 

Luiz Antônio Zanini Fornerolli, Corregedor-Geral da Justiça do Estado de Santa Catarina e 

1º Tesoureiro do CCOGE; Desembargador Samoel Martins Evangelista, Corregedor-Geral da 

Justiça do Estado do Acre e 2º Tesoureiro do CCOGE; Desembargadora Maysa Vendramini 
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Rosal, Corregedora-Geral da Justiça do Estado do Tocantins - Anfitriã do evento; 

Desembargadora Jacqueline Adorno, Vice-Corregedora da Justiça do Estado do Tocantins - 

Anfitriã do evento; Desembargador Roberto Maynard Frank, Corregedor-Geral da Justiça do 

Estado da Bahia; Desembargadora Pilar Célia Tobio de Claro, Corregedora das comarcas do 

interior do Estado da Bahia; Desembargador José de Ribamar Froz Sobrinho, Corregedor-Geral 

da Justiça do Estado do Maranhão; o Juiz Auxiliar da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado 

do Pará, Dr. Lúcio Guerreiro, neste ato representando o Desembargador José Roberto Pinheiro 

Maia Bezerra, Corregedor-Geral da Justiça do Estado do Pará; Desembargador Francisco José 

dos Anjos B. de Mello, Corregedor-Geral da Justiça do Estado do Pernambuco; 

Desembargador Francisco Eduardo Loureiro, Corregedor-Geral da Justiça do Estado de São 

Paulo; Desembargador Luiz Carlos Azevedo Corrêa Júnior, Corregedor-Geral da Justiça do 

Estado de Minas Gerais;  Desembargador Juvenal Pereira da Silva, Corregedor-Geral da 

Justiça do Estado de Mato Grosso; Desembargadora Fabianne Breton Baisch, Corregedora-

Geral da Justiça do Estado do Rio Grande do Sul; o Juiz Auxiliar da Corregedoria-Geral da 

Justiça do Estado do Ceará, Dr. Agenor Studart, neste ato representando a Desembargadora 

Maria Edna Martins, Corregedora-Geral da Justiça do Estado do Ceará; Desembargador Carlos 

Martins Beltrão Filho, Corregedor-Geral da Justiça do Estado da Paraíba; Desembargador 

Willian Silva, Corregedor-Geral da Justiça do Estado do Espírito Santo; Desembargador 

Olímpio José Passos Galvão, Corregedor-Geral da Justiça do Estado do Piauí; o Juiz Auxiliar 

da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do Rio Grande do Norte, Dr. Francisco Seráfico da 

Nóbrega Coutinho, neste ato representando o Desembargador Amaury Moura, Corregedor-

Geral da Justiça do Estado do Rio Grande do Norte; Desembargador Domingos de Araújo 

Lima Neto, Corregedor-Geral da Justiça do Estado de Alagoas; Desembargador Fernando 
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Mauro Moreira Marinho, Corregedor-Geral da Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul;  

Desembargador Mário-Zam Belmiro Rosa, Corregedor-Geral da Justiça do Distrito Federal e 

Territórios; Desembargador Gilberto Barbosa Batista dos Santos, Corregedor-Geral da Justiça 

do Estado de Rondônia; Desembargador Jayme Henrique Ferreira, Corregedor-Geral da Justiça 

do Estado do Amapá; o Juiz Auxiliar da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado de Roraima, 

Dr. Phillip Barbieux, neste ato representando o Desembargador Mozarildo Monteiro 

Cavalcanti, Corregedor-Geral da Justiça do Estado de Roraima.  

Não se fizeram presentes os seguintes Corregedores: o Desembargador Amaury Moura, 

Corregedor-Geral da Justiça do Estado do Rio Grande do Norte; o Desembargador José Roberto 

Pinheiro Maia Bezerra, Corregedor-Geral da Justiça do Estado do Pará; o Desembargador 

Mozarildo Monteiro Cavalcanti, Corregedor-Geral da Justiça do Estado de Roraima; a 

Desembargadora Yeda Monteiro Athias, Vice-Corregedora-Geral da Justiça do Estado de 

Minas Gerais; a Desembargadora Eliana Junqueira Munhós Ferreira, Vice-Corregedora da 

Justiça do Estado do Espírito Santo; o Desembargador Artur Jenichen Filho, Corregedor-Geral 

do Foro Extrajudicial de Santa Catarina; o Desembargador Roberto Antônio Massaro, 

Corregedor da Justiça do Estado do Paraná.  

Às 18h30min foi apresentada a Folia do Divino Espírito Santo, manifestação cultural típica do 

Tocantins. Em seguida, o dispositivo de honra foi formado pelas seguintes autoridades: a 

Desembargadora Etelvina Maria Sampaio Felipe, Presidente do Tribunal de Justiça do Estado 

do Tocantins; Wanderlei Barbosa, Governador do Estado do Tocantins; Desembargador Jomar 

Ricardo Saunders Fernandes, Presidente do Colégio Permanente de Corregedoras e 

Corregedores-Gerais dos Tribunais de Justiça Do Brasil - CCOGE; Desembargadora Ana 
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Bernadete Leite De Carvalho Andrade, Vice- Presidente do Colégio Permanente de 

Corregedora e Corregedores- Gerais dos Tribunais de Justiça do Brasil – CCOGE; 

Desembargador José de Ribamar Froz Sobrinho, Presidente do Fórum Fundiário Nacional dos 

Corregedores-Gerais da Justiça; a Desembargadora Maysa Vendramini Rosal, Corregedora-

Geral da Justiça do Estado do Tocantins; Desembargador José Edivaldo Rocha Rotondano, 

Conselheiro Nacional de Justiça; Desembargador Luís Geraldo Sant'ana Lanfredi, Juiz Auxiliar 

da Presidência do Conselho Nacional de Justiça; Desembargador Marco Villas Boas, Diretor-

Geral da Escola Superior da Magistratura Tocantinense e Cínthia Ribeiro, Prefeita Municipal 

de Palmas. Em seguida, foi executado o hino do Estado do Tocantins, interpretado pelo sexteto 

da Polícia Militar. Após, foi transmitido vídeo institucional do Estado do Tocantins. Às 19h, a 

Presidente do Tribunal de Justiça do Tocantins saudou o dispositivo de honra, e, em seguida, 

transferiu a presidência da solenidade ao Presidente do Colégio Permanente de Corregedoras e 

Corregedores-Gerais dos Tribunais de Justiça do Brasil (CCOGE), Desembargador Jomar 

Ricardo Saunders Fernandes. Com a palavra, o Presidente do CCOGE declarou aberto o 93º 

ENCOGE. Em seguida, fizeram uso da palavra: a Desembargadora Maysa Vendramini Rosal, 

Corregedora-Geral da Justiça do Estado do Tocantins; a Prefeita Municipal de Palmas, Cínthia 

Ribeiro; a Desembargadora Etelvina Maria Sampaio Felipe, Presidente do Tribunal de Justiça 

do Estado do Tocantins; o Governador do Estado do Tocantins, Wanderlei Barbosa e o 

Desembargador Jomar Ricardo Saunders Fernandes, Corregedor-Geral da Justiça do Estado do 

Amazonas e Presidente do CCOGE. Na sequência, foi exibido vídeo com o pronunciamento do 

Ministro Luis Felipe Salomão, Corregedor Nacional de Justiça. Às 21h05 foi dado início à 

solenidade de outorga das Medalhas de Honra ao Mérito Desembargador Décio Antônio Erpen, 

com o respectivo diploma, às seguintes autoridades: Desembargador Roberto Maynard Frank, 
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Corregedor-Geral da Justiça do Estado da Bahia; Desembargadora Pilar Célia Tobio de Claro, 

Corregedora das Comarcas do Interior do Estado da Bahia; Desembargador Francisco José dos 

Anjos Bandeira de Mello, Corregedor-Geral de Justiça do Estado de Pernambuco; 

Desembargadora Fabianne Breton Baisch, Corregedora-Geral da Justiça do Estado do Rio 

Grande do Sul; Desembargador Luiz Antônio Zanini Fornerolli, Corregedor-Geral da Justiça do 

Estado de Santa Catarina; Desembargador Gilberto Barbosa Batista dos Santos, Corregedor-Geral 

da Justiça do Estado de Rondônia; Desembargadora Jacqueline Adorno de La Cruz Barbosa, 

Vice- Corregedora da Justiça do Estado do Tocantins; Desembargadora Ângela Maria Ribeiro 

Prudente, Vice-Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins; Desembargador 

Eurípedes do Carmo Lamounier, Membro do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins; Dra. 

Célia Regina Régis, Juíza aposentada do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins. Às 21h, o 

Conselheiro José Edvaldo Rocha Rotondano, membro do Conselho Nacional de Justiça; e o Dr. 

Luís Geraldo Sant’Ana Lanfredi, Juiz Auxiliar da Presidência do Conselho Nacional de Justiça 

e Coordenador do Departamento de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário e do 

Sistema de execução de Medidas Socioeducativas do Conselho Nacional de Justiça, realizaram 

a conferência magna, com o tema “Plano Nacional para o enfrentamento do estado de coisas 

inconstitucional nas prisões brasileiras – APF 347”. Às 21h30min (horário local), o Presidente 

do CCOGE declarou encerrados os trabalhos do primeiro dia do 93º ENCOGE e agradeceu a 

todos pela presença. No dia 25 de abril de 2024, às 09h, no Hotel Girassol Plaza, as atividades 

do 2º dia do evento foram iniciadas. Com o uso da fala, o Presidente do Colégio Permanente de 

Corregedoras e Corregedores-Gerais dos Tribunais de Justiça do Brasil (CCOGE), 

Desembargador Jomar Ricardo Saunders Fernandes declarou aberta a programação oficial do 

93º ENCOGE e, após cumprimentar os Corregedores-Gerais de Justiça e demais presentes, 

E
st

a 
é 

um
a 

có
pi

a 
do

 d
oc

um
en

to
 1

26
.6

64
.0

16
.0

00
1/

20
24

. O
 o

rig
in

al
 p

od
e 

se
r 

ac
es

sa
do

 e
m

 h
ttp

://
w

w
w

.tj
m

s.
ju

s.
br

/d
oc

di
gi

ta
l. 

C
ód

ig
o 

de
 v

er
ifi

ca
çã

o:
 4

ef
96

d7
42

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 [F
E

R
N

A
N

D
O

 M
A

U
R

O
 M

O
R

E
IR

A
 M

A
R

IN
H

O
]



 

6

transmitiu a palavra ao Excelentíssimo Desembargador José de Ribamar Froz Sobrinho, 

Corregedor-Geral da Justiça do Estado do Maranhão, para condução da eleição dos novos 

membros do Fórum Fundiário Nacional. Sendo assim, como primeiro ato, às 09h23, houve a 

eleição dos novos membros do Fórum Nacional Fundiário dos Corregedores Gerais dos 

Tribunais de Justiça, sendo escolhidas, por aclamação, a Desembargadora Maysa Vendramini 

Rosal, Corregedora-Geral da Justiça do Tocantins como Desembargadora Presidente e a 

Desembargadora Ana Bernadete Leite de Carvalho Andrade, Corregedora-Geral da Justiça do 

Estado de Sergipe, como Vice- Presidente. Como integrantes do Conselho Consultivo foram 

definidos os seguintes magistrados: Dra. Ticiany Gedeon Maciel Palácio, membro do TJ/MA; 

Dra. Indira Fábia dos Santos Meireles, membro do TJ/BA, Dr. Douglas Lima da Guia, membro 

do TJ/MA e Dr. Wellington Magalhães, membro do TJ/TO. Ato contínuo, o Desembargador 

Jomar Fernandes, Presidente do CCOGE, informou que o Desembargador José Jacinto 

Carvalho Carvalho encerrou a função de tesoureiro do Colégio e submeteu o nome do 

Desembargador Luiz Antônio Zanini Fornerolli, Corregedor do Tribunal de Justiça de Santa 

Catarina, para sucedê-lo na função, o que foi acolhido por unanimidade por todos os 

Corregedores. Às 09h34, o Desembargador Jomar Fernandes pediu a palavra para desculpar-se 

com o Corregedor-Geral de Justiça de São Paulo que, por equívoco, não foi medalhado durante 

a solenidade de abertura. Esclareceu que o mesmo será medalhado no próximo ENCOGE. Na 

mesma oportunidade, deu boas-vindas ao Desembargador Mário-Zam Belmiro Rosa, 

Corregedor do Estado do Distrito Federal e Territórios, e o convidou a receber a medalha de 

honra ao mérito Desembargador Décio Antônio Erpen, concedida pelo CCOGE, nos termos do 

art. 25 do Estatuto do Colégio Permanente de Corregedores-Gerais dos Tribunais de Justiça do 

Brasil. Em seguida, informou que outra medalha seria entregue ao Corregedor-Geral do Espírito 

E
st

a 
é 

um
a 

có
pi

a 
do

 d
oc

um
en

to
 1

26
.6

64
.0

16
.0

00
1/

20
24

. O
 o

rig
in

al
 p

od
e 

se
r 

ac
es

sa
do

 e
m

 h
ttp

://
w

w
w

.tj
m

s.
ju

s.
br

/d
oc

di
gi

ta
l. 

C
ód

ig
o 

de
 v

er
ifi

ca
çã

o:
 4

ef
96

d7
42

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 [F
E

R
N

A
N

D
O

 M
A

U
R

O
 M

O
R

E
IR

A
 M

A
R

IN
H

O
]



 

7

Santo que, neste momento, ainda não estava presente na solenidade. Então, optou-se por 

aguardar a sua chegada, para concessão da medalha em momento posterior. O Presidente do 

CCOGE anunciou a apresentação das Cavalhadas de Taguatinga, que é uma das manifestações 

culturais mais importantes do Tocantins e está retratada na identidade visual do evento. Às 10h, 

foram iniciados os painéis científicos, com os seguintes temas: Painel 1 "TJPI Descomplica", 

exposto pelo Desembargador Olímpio José Passos Galvão, Corregedor-Geral da Justiça do 

Estado do Piauí e Juiz Thiago Aleluia, membro do Tribunal de Justiça do Piauí, tendo como 

debatedor o Juiz Auxiliar da Corregedoria-Geral da Justiça do Tocantins, Arióstenes 

Guimarães. Às 10h30, foi realizado o Painel temático 2 “A inteligência artificial e o 

Judiciário”, exposto pelo Desembargador Marco Villas Boas, membro do Tribunal de Justiça 

do Tocantins, Diretor Geral da ESMAT e Presidente do COPEDEM e Doutor Luciano Vieira 

de Araújo, professor e pesquisador da USP, tendo como debatedor o Desembargador Pedro 

Nelson de Miranda Coutinho, membro do Tribunal de Justiça do Tocantins. Às 11h30, deu-se 

início ao Painel temático 3 “Projetos da Corregedoria-Geral de Justiça – Solo Seguro, 

Registre-se e Um só coração”, exposto pela Conselheira Daniela Pereira Madeira, membro do 

Conselho Nacional de Justiça; Dra Liz Rezende de Andrade e Dra Carolina Ronzolin Nerbass, 

juízas auxiliares da Corregedoria Nacional de Justiça/CNJ, tendo como debatedor o Dr. Esmar 

Custódio, Juiz Auxiliar da CGJUS do Tocantins. Às 12h40, foi feito intervalo para o almoço. 

Às 14:50 foi dado continuidade aos trabalhos, tendo como primeiro ato do período da tarde a 

entrega da medalha de honra ao mérito Desembargador Décio Antônio Erpen ao 

Desembargador Willian Silva, Corregedor-Geral da Justiça do Estado do Espírito Santo. A partir 

das 14h50 foram abertas as oficinas simultâneas para juízes(as) e assessores(as), quais sejam: 

Oficina 1 “Excesso de litigância e demandas repetitivas: desafios para o Judiciário brasileiro”,
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exposta pela Dra. Priscilla Pereira da Costa Corrêa, Juíza Auxiliar do Conselho Nacional de 

Justiça; Oficina 2 “Gestão integrada das serventias extrajudiciais do Tocantins (GISE)”, sob o 

comando do Palestrante Dr. Esmar Custódio, Juiz Auxiliar da CGJUS e Supervisor dos Serviços 

Notariais do Estado do Tocantins e pelo Dr. Wagner José dos Santos, Coordenador dos Serviços 

notariais e de registros da CGJUS do Tocantins e pelo servidor Harly Carreiro Varão, técnico-

judiciário; Oficina 3: “As experiências da CGJ/AM para diagnosticar e combater os litígios 

predatórios”, sob o comando do Dr. Áldrin Henrique de Castro Rodrigues, Juiz Auxiliar da 

Corregedoria-Geral do Estado do Amazonas e Presidente do Núcleo de Monitoramento de 

Perfis de Demandas (NUMOPEDE) do Tribunal de Justiça do Amazonas e o servidor Manrique 

Motta Maciel Júnior, membro do NUMOPEDE; Oficina 4:  “A efetividade dos institutos de 

desjudicialização disponibilizadas aos serviços extrajudiciais”, tendo como expositores o Dr.

Vágmo Pereira Batista, titular do 1º Tabelionato de Notas e Registro de Imóveis em Miracema 

do Tocantins/TO e Dr. Esmar Custódio, Juiz Auxiliar da CGJUS e Supervisor dos Serviços 

Notariais do Estado do Tocantins. Simultaneamente, às 14h50min, passou-se à pauta da 

Reunião Administrativa do CCOGE, tendo o Presidente do CCOGE sugerido que o item 1 da 

pauta administrativa, “ESCOLHA DA CIDADE EM QUE SERÁ REALIZADO 94º

ENCOGE”, seja examinada ao final dos demais itens e, com a anuência dos demais 

Corregedores, passou a apresentar os seguintes temas para discussão entre os membros: 1 – 

POSSIBILIDADE DE QUEBRA DE SIGILOS BANCÁRIO, FISCAL E TELEFÔNICO 

PELAS CORREGEDORIAS DE JUSTIÇA. Foi dada palavra ao autor da proposta, 

Desembargador Francisco Eduardo Loureiro, que explanou sobre o tema. Após as discussões, 

os Corregedores, à unanimidade, acataram a proposta apresentada e deliberaram no sentido de 

que, na ocasião da aprovação da carta de Palmas, seja elaborado enunciado acerca deste tema; 
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2 - AMPLIAÇÃO DAS HIPÓTESES DE DISPENSA DO PROTESTO COMO MEDIDA 

PRÉVIA AO AJUIZAMENTO DAS EXECUÇÕES FISCAIS PELA RESOLUÇÃO Nº 

547 DO CNJ. A questão foi encaminhada ao CCOGE pela Confederação Nacional de Notários 

e Registradores (CNR), que solicitou apoio no sentido de que o CCOGE possa interceder junto

ao Conselho Nacional de Justiça para que seja suprimido o parágrafo único da Resolução nº 

547/2024 ou, subsidiariamente, seja alterada a sua redação, para que incida seus efeitos tão 

somente em relação à União Federal, excluindo-se Municípios, Estados e DF. O Presidente do 

CCOGE, Desembargador Jomar Fernandes explanou a matéria e propôs que seja levado ao CNJ 

que restrinja apenas ao protesto das certidões de dívida ativa, a fim de aumentar a arrecadação, 

inclusive dos próprios tribunais, por meio do Fundo de Reaparelhamento. Propôs, então, que os 

Corregedores formulem proposta ao CNJ, nos termos indicados pela CNR. Todavia, após os 

debates estabelecidos, a proposta foi recusada; 3 - POSSIBILIDADE DE PAGAMENTO 

DAS SEMESTRALIDADES DO CCOGE PELOS TRIBUNAIS DE JUSTIÇA. A 

Presidência do CCOGE traz o tema a debate, diante o acolhimento da proposta feita pelo 

Desembargador Mozarildo Monteiro Cavalcanti. Após os debates estabelecidos, a proposta foi 

recusada; 4 - AUTONOMIA ORÇAMENTÁRIA DAS CORREGEDORIAS-GERAIS DE 

JUSTIÇA. O presidente passou a palavra à Desembargadora Maysa Vendramini Rosal, 

Corregedora-Geral de Justiça do Estado de Tocantins, que propôs a discussão do tema. Após 

os debates, a proposta foi recusada; 5 - PROCESSOS PARALISADOS POR MAIS DE 100 

(CEM) DIAS. A Presidência do CCOGE traz o tema a debate, diante da proposta de discussão 

encaminhada por diversas Corregedorias-Gerais de Justiça. Deliberação: Autorização para que 

a diretoria do CCOGE diligencie junto ao CNJ, a fim de obter resposta à minuta elaborada pela 

CGJ da Bahia e já encaminhada à Corregedoria Nacional, que regulamenta o tema; 6 – 
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QUESTÃO DO TEMPO DE PERMANÊNCIA DE INTERINOS PUROS NOS 

CARTÓRIOS EXTRAJUDICIAIS, EM FACE DA LIMITAÇÃO DO PRAZO DE 06 

(SEIS) MESES ESTABELECIDA NA ADI Nº 1.183. O Presidente expôs a preocupação em 

cumprir à determinação contida na decisão do Supremo Tribunal Federal, porém ressaltou a 

possibilidade de o Colégio de Corregedores dirigir-se ao relator da ADI 1.183, para solicitar 

que a questão seja examinada, considerando as particularidades de cada corregedoria estadual, 

tendo em vista as dificuldades que algumas delas vêm enfrentando em cumprir com a 

determinação judicial. Após os debates sobre o tema, os Corregedores, à unanimidade, acataram 

a proposta apresentada pelo Presidente; 7 - MEDIAÇÃO E CONCILIAÇÃO NOS 

CARTÓRIOS EXTRAJUDICIAIS. A desembargadora Maysa expôs a experiência do 

Tocantins em relação à conciliação e mediação dos cartórios extrajudiciais do Estado e colocou 

a CGJ do Tocantins à disposição dos demais membros para eventual compartilhamento de 

informações; 8 - TELETRABALHO E CONDIÇÕES ESPECIAIS DE 

TELETRABALHO. Proposta apresentada pelo Desembargador Jayme Henrique Ferreira, 

Corregedor-Geral do Estado do Amapá. Os Corregedores iniciaram a discussão acerca da 

necessidade da presença física dos magistrados nas comarcas, diante dos frequentes pedidos de 

trabalho remoto, debatendo, ainda, sobre os casos de evasão de juízes das comarcas sem 

autorização, sobretudo nos tribunais do norte e naqueles de pequeno porte. Foi proposta a 

expedição de ofício à Corregedoria Nacional de Justiça narrando a necessidade de 

regulamentação sobre o tema, expondo os casos concretos vivenciados nas unidades da 

federação. Após os debates, os Corregedores, à unanimidade, decidiram que, antes de oficiar 

ao Conselho Nacional de Justiça, para realizar proposições sobre a matéria, a questão deve ser 

amadurecida no âmbito do CCOGE; 9 - AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA. DIFICULDADES 
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PARA REALIZAÇÃO PRESENCIAL. RESOLUÇÃO Nº 213/20 DO CNJ E 

IMPLANTAÇÃO DOS JUÍZOS DE GARANTIA. Discussão levada à debate em razão da 

proposta apresentada pelo Desembargador Gilberto Barbosa Batista dos Santos, Corregedor-

Geral da Justiça do Estado de Rondônia. O Presidente expôs que o Conselheiro do CNJ, 

Desembargador Rotondano, informou que esta questão, bem como a relativa aos juízes de 

garantia, e todas as preocupações expostas pelos Corregedores serão reexaminadas, razão pela 

qual sugeriu que o Colégio aguarde, por ora, a manifestação do CNJ; 10 - COMPETÊNCIA 

DELEGADA - AÇÕES PREVIDENCIÁRIAS PODEM SER REALIZADAS PELO 

MODELO 4.0, COM AUDIÊNCIAS POR VIDEOCONFERÊNCIA. A Presidência do 

CCOGE traz o tema a debate, diante o acolhimento da proposta feita pelo Desembargador 

Francisco Eduardo Loureiro, Corregedor-Geral da Justiça do Estado de São Paulo. Após as 

discussões, os Corregedores, à unanimidade, acataram a proposta apresentada e deliberaram no 

sentido de que será elaborado enunciado a fim de que o mesmo seja levado à votação do 

Conselho Nacional de Justiça para deliberação; 11 - NÚMERO DE JUÍZES AUXILIARES 

NAS CORREGEDORIAS-GERAIS DE JUSTIÇA. RESOLUÇÃO Nº 72/2009 DO CNJ. 

A Presidência do CCOGE traz o tema a debate, diante do pedido de discussão encaminhada por 

diversas Corregedorias-Gerais de Justiça. O presidente propôs que a questão seja levada ao 

Conselho Nacional de Justiça, se possível presencialmente, a fim de propor o reexame da 

limitação do número de juízes auxiliares para cada Corregedoria-Geral de Justiça, considerando 

a amplitude das atividades atualmente exercidas e as necessidades particulares de cada estado 

da federação; 12 - ESCOLHA DA CIDADE EM QUE SERÁ REALIZADO O 94º 

ENCOGE. A presidência do CCOGE propôs a realização na cidade de Manaus/AM, em 

período a ser posteriormente definido, conforme agenda de compromissos dos Corregedores-

E
st

a 
é 

um
a 

có
pi

a 
do

 d
oc

um
en

to
 1

26
.6

64
.0

16
.0

00
1/

20
24

. O
 o

rig
in

al
 p

od
e 

se
r 

ac
es

sa
do

 e
m

 h
ttp

://
w

w
w

.tj
m

s.
ju

s.
br

/d
oc

di
gi

ta
l. 

C
ód

ig
o 

de
 v

er
ifi

ca
çã

o:
 4

ef
96

d7
42

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 [F
E

R
N

A
N

D
O

 M
A

U
R

O
 M

O
R

E
IR

A
 M

A
R

IN
H

O
]



 

12

Gerais de Justiça e demais autoridades. Os Corregedores, de forma unânime, acataram a 

proposta apresentada pelo Presidente; 13 – PAUTA TÉCNICA A SER REALIZADA 

PRESENCIALMENTE PELOS JUÍZES AUXILIARES NO DIA QUE ANTECEDE O 

INÍCIO DO ENCOGE. A presidência do CCOGE propôs a realização da referida reunião 

técnica pelos juízes auxiliares, sendo trazido a debate que as deliberações podem também ser 

realizadas de forma virtual antes da referida reunião, o que foi acolhido pelos Corregedores, à 

unanimidade. Às 18h foi realizado intervalo para coffee break. Às 18h28, iniciaram-se as 

deliberações acerca das proposições a serem votadas na Carta de Palmas. Às 19h03, foram 

concluídas as discussões, tendo sido aprovados, à unanimidade, os seguintes enunciados:  

1. PROPOR ao Conselho Nacional de Justiça o reexame da limitação do número de juízes 

auxiliares para cada Corregedoria-Geral de Justiça, prevista no art. 9º, parágrafo 

segundo, da Resolução nº 72/2009, considerando a amplitude das atividades atualmente 

exercidas e as necessidades particulares de cada estado da federação. 

 

2. FOMENTAR a rede colaborativa do sistema de justiça para favorecer a administração 

dos processos e aperfeiçoar os métodos de enfrentamento dos litígios predatórios. 

 
 

3. REQUERER ao Presidente do Conselho Nacional de Justiça a adoção de uma das duas 

seguintes medidas, em ordem sucessiva: a) reconhecimento da extensão às 

Corregedorias dos Tribunais de Justiça dos poderes conferidos à Corregedoria Nacional 

de Justiça pelo inciso V do art. 8º. do RI/CNJ, na interpretação dada pelo STF no 
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julgamento da ADI 4709/DF; b) autorização para facultar aos Tribunais de Justiça a 

reprodução em atos normativos dos poderes acima referidos. 

  

4. DIVULGAR aos usuários dos serviços extrajudiciais, através de campanhas educativas 

em mídia, a possibilidade de conferência de autenticidade dos selos eletrônicos de 

fiscalização dos atos notariais e registrais. 

 
5. ESTIMULAR a implementação de sistemas integrados de controle, orientação e 

fiscalização dos serviços extrajudiciais. 

 
6. INCENTIVAR as Corregedorias-Gerais de Justiça a buscarem instrumentos para 

solução consensual de conflitos por meio do sistema extrajudicial. 

 
7. INCENTIVAR os tribunais de justiça a encaminharem projetos de lei regulamentando 

os emolumentos para conciliação e mediação extrajudiciais. 

 
8. PROPOR ao Conselho Nacional de Justiça a instituição do modelo de núcleos 4.0, 

integrado por juízes federais, com realização de audiência telepresenciais, para 

processamento e julgamento das ações previdenciárias de competência delegada à 

Justiça Estadual, relativas a causas que tramitam em Comarcas não abrangidas por Vara 

Federal. 
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9. ESTIMULAR o fortalecimento da rede de informação, dos Centros de Inteligência e 

dos NUMOPEDE’s, como importantes instrumentos de colaboração interinstitucional

para a identificação e o tratamento das demandas repetitivas e predatórias. 

Às 19h08min foram feitas homenagens ao Desembargador Domingos de Araújo Lima, 

Corregedor-Geral da Justiça de Alagoas que, em breve, encerrará suas funções como 

Corregedor e, portanto, realiza sua última participação nos ENCOGEs. Em seguida, a 

Desembargadora Maysa Vendramini Rosal agradeceu a presença de todos os participantes. Às 

19h12, o Presidente do CCOGE agradeceu nominalmente todas as autoridades presentes e 

declarou encerrado o 93º Encontro do Colégio Permanente de Corregedoras e Corregedores-

Gerais dos Tribunais de Justiça do Brasil (ENCOGE) e, nada mais havendo, depois de lida e 

tida como em conformidade, foi devidamente assinada por todos os membros do CCOGE. 

Palmas/TO, 25 de abril de 2024. 

 

 

Desembargador JOMAR RICARDO SAUNDERS FERNANDES 
Corregedor-Geral da Justiça do Estado do Amazonas 

Presidente do Colégio Permanente de Corregedoras e Corregedores-Gerais dos Tribunais de 
Justiça do Brasil– CCOGE 

 
 
 

Desembargadora ANA BERNADETE LEITE DE CARVALHO ANDRADE 
Corregedora-Geral da Justiça do Estado de Sergipe 

1º Vice-Presidente do Colégio Permanente de Corregedoras e Corregedores-Gerais dos 
Tribunais de Justiça do Brasil– CCOGE 

 

Assinado digitalmente por JOMAR RICARDO SAUNDERS 
FERNANDES:12281549291
ND: C=BR, O=ICP-Brasil, OU=AC SOLUTI Multipla v5, OU=18845096000154, 
OU=Presencial, OU=Certificado PF A3, CN=JOMAR RICARDO SAUNDERS 
FERNANDES:12281549291
Razão: Eu sou o autor deste documento
Localização: 
Data: 2024.04.30 15:01:26-03'00'
Foxit PDF Reader Versão: 12.1.3

JOMAR RICARDO 
SAUNDERS 
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Desembargador MARCUS HENRIQUE PINTO BASÍLIO 
Corregedor-Geral da Justiça do Estado do Rio de Janeiro 

2º Vice-Presidente do Colégio Permanente de Corregedoras e Corregedores-Gerais dos 
Tribunais de Justiça do Brasil– CCOGE 

 
 

Desembargador LEANDRO CRISPIM  
Corregedor-Geral da Justiça do Estado de Goiás 

1º Secretário do Colégio Permanente de Corregedoras e Corregedores-Gerais dos Tribunais de 
Justiça do Brasil– CCOGE 

 
 
 

Desembargador HAMILTON MUSSI CORRÊA 
Corregedor-Geral da Justiça do Estado do Paraná 

2º Secretário do Colégio Permanente de Corregedoras e Corregedores-Gerais dos Tribunais de 
Justiça do Brasil– CCOGE 

 
 

Desembargador LUIZ ANTÔNIO ZANINI FORNEROLLI  
Corregedor-Geral da Justiça do Estado de Santa Catarina 

1º Tesoureiro do Colégio Permanente de Corregedoras e Corregedores-Gerais dos Tribunais 
de Justiça do Brasil– CCOGE 

 
 
 
 

Desembargador SAMOEL MARTINS EVANGELISTA 
Corregedor-Geral da Justiça do Estado do Acre 

2º Tesoureiro do Colégio Permanente de Corregedoras e Corregedores-Gerais dos Tribunais 
de Justiça do Brasil– CCOGE 
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Desembargadora MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
Corregedora-Geral da Justiça do Estado do Tocantins e Anfitriã do evento 

 
 
 
 

Desembargadora JACQUELINE ADORNO 
Vice-Corregedora da Justiça do Estado do Tocantins 

e Anfitriã do evento 
 
 
 
 

Desembargador ROBERTO MAYNARD FRANK 
Corregedor-Geral da Justiça do Estado da Bahia 

 
 
 

Desembargadora PILAR CÉLIA TOBIO DE CLARO 
Corregedora das Comarcas do Interior do Estado da Bahia 

 
 

Desembargador JOSÉ DE RIBAMAR FRÓZ SOBRINHO  
Corregedor-Geral da Justiça do Estado do Maranhão 

 
 
 

Desembargador FRANCISCO JOSÉ DOS ANJOS B. DE MELLO  
Corregedor-Geral da Justiça do Estado de Pernambuco 

 
 

ROBERTO MAYNARD 
FRANK:54301645500

Assinado de forma digital por 
ROBERTO MAYNARD 
FRANK:54301645500 
Dados: 2024.05.28 14:39:06 -03'00'

PILAR CELIA TOBIO 
DE CLARO:1222104

Assinado de forma digital por PILAR 
CELIA TOBIO DE CLARO:1222104 
Dados: 2024.05.28 18:49:48 -03'00'

Francisco Jose dos Anjos 
Bandeira de Mello:1800256

Assinado de forma digital por Francisco Jose 
dos Anjos Bandeira de Mello:1800256 
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JUVENAL PEREIRA DA SILVA:34   
Dados: 2024.06.05 15:30:05 
-04'00'

CARLOS MARTINS BELTRAO 
FILHO:4681959

Assinado de forma digital por CARLOS 
MARTINS BELTRAO FILHO:4681959 
Dados: 2024.06.10 09:45:37 -03'00'

WILLIAN 
SILVA:03569495

Assinado de forma digital por WILLIAN SILVA:03569495 
DN: c=BR, o=ICP-Brasil, ou=Autoridade Certificadora da Justica - AC-
JUS, ou=26727963000185, ou=Presencial, ou=Cert-JUS Magistrado - 
A3, ou=PODER JUDICIARIO, ou=MAGISTRADO, cn=WILLIAN 
SILVA:03569495 
Dados: 2024.06.11 12:15:46 -03'00'
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LUIZ CARLOS DE AZEVEDO 
CORREA JUNIOR:83690034787

Assinado de forma digital por LUIZ CARLOS DE 
AZEVEDO CORREA JUNIOR:83690034787 
Dados: 2024.06.25 12:52:33 -03'00'
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Desembargador OLÍMPIO JOSÉ PASSOS GALVÃO 

Corregedor-Geral da Justiça do Estado do Piauí 
 
 
 
 
 
 

Desembargador DOMINGOS DE ARAÚJO LIMA NETO 
Corregedor-Geral da Justiça do Estado de Alagoas 

 
 
 
 

Desembargador FERNANDO MAURO MOREIRA MARINHO 
Corregedor-Geral da Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul 

 
 
 

Desembargador MÁRIO-ZAM BELMIRO ROSA 
Corregedor-Geral da Justiça do Estado do Distrito Federal e Territórios 

 
 
 

Desembargador GILBERTO BARBOSA BATISTA DOS SANTOS 
Corregedor-Geral da Justiça do Estado de Rondônia 

 
 
 

Desembargador JAYME HENRIQUE FERREIRA 
Corregedor-Geral da Justiça do Estado do Amapá 

 

GILBERTO BARBOSA 
BATISTA DOS 
SANTOS:1012428

Assinado de forma digital por 
GILBERTO BARBOSA BATISTA 
DOS SANTOS:1012428 
Dados: 2024.05.02 07:29:49 
-04'00'

JAYME HENRIQUE 
FERREIRA:44696

Assinado de forma digital por 
JAYME HENRIQUE FERREIRA:44696 
Dados: 2024.06.07 14:51:57 -03'00'

DOMINGOS 
DE ARAUJO 
LIMA 
NETO:9276

Assinado de forma 
digital por DOMINGOS 
DE ARAUJO LIMA 
NETO:9276 
Dados: 2024.06.13 
09:34:52 -03'00'
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MARIO ZAM 
BELMIRO 
ROSA:307362   

Assinado de forma digital por 
MARIO ZAM BELMIRO 
ROSA:307362    
Dados: 2024.07.04 18:58:34 -03'00'
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